[image: image1.png]


                   PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

                    SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

                     DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

                Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – f 55 – 3242 5265

PROCESSO Nº 005691/2010
CONVITE Nº 016/2010
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/EXECUÇÃO PROJETO DE REFORMA PRÉDIO DO CRAS P/INSTALAÇÃO CENTRO DE INTEGRAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DO ARMOUR - CISAA

Valor Estimado: R$21.139,76                    –          Àrea: 82,85 m2 

Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social
O Executivo Municipal, através do Departamento  de Licitações e Contratos, torna público pelo presente  a instauração de procedimento licitatório na modalidade  CONVITE nº 016/2010,  do tipo MENOR PREÇO,  empreitada por preço global, tendo por objeto a contratação de obra, para empresas do ramo de atividade, conforme especificado no item OBJETO, plantas e especificações anexos, regida pela Lei Federal nº 8.666/93,  legislação pertinente e pelas disposições constantes a seguir:

   Integram o presente Convite os seguintes Anexos:

I –  Modelo de Proposta Financeira;

II – Modelo de declaração de cumprimento do art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/93;.

III -   Modelo de Carta de Credenciamento;

IV –  Minuta de Contrato;

V –   Declaração de Reconhecimento do local da obra;

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para Execução  Projeto de Reforma Prédio do CRAS para Instalação  Centro de Integração Sócio-Ambiental do Armour – CISAA -  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão - de - obra, serviços complementares, transportes, etc...., definidos nas  Planilhas Orçamentárias, Memorial Descritivo, Projeto Básico, constituindo partes integrantes deste Convite.
Local da obra: Av. Francisco Reverbel de Araújo Goes , nº 1012,  em Sant’Ana do Livramento – RS.
Àrea: 82,85 m2 

1.2  Caso a empresa interessada verificar quantitativos diversos em relação aos apresentados pelo Município, deverá esta enviar correspondência (ou fax: 55 3242 5265 ou e-mail: pmllicitacoes@hotmail.com) para o Departamento de Licitações e Contratos, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro,  Sant’Ana do Livramento, RS,  no prazo de até dois dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação.  A solicitação será encaminhada para análise do setor de engenharia do Município. Constatado algum equívoco, o mesmo será corrigido, dando ciência (através de Adendo ao Edital) a todas as empresas interessadas.

1.3 Não havendo comunicação escrita, conforme item anterior, o proponente declara, automaticamente, estar a documentação deste convite perfeita. Não poderá haver assim, em nenhuma hipótese, qualquer  reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas na documentação fornecida.

2 - DA ENTREGA DOS INVÓLUCROS E SESSÕES DE ABERTURA

2.1 - Os invólucros nº 01 e 02, respectivamente DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser entregues na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, CEP 97.574-010, junto a Secretaria  Municipal  da Fazenda ,  às 09   horas do dia 18 de junho de 2010 em envelopes fechados, contendo em suas partes, além do nome e endereço da licitante, os dizeres “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”.

2.2 - A sessão de abertura dos invólucros nº 01 será no mesmo dia e hora, e o invólucro nº 02 , fica a cargo da Comissão e caso não seja possível a abertura os licitantes serão comunicados oficialmente.

3- DA DOCUMENTAÇÃO

3.1- O invólucro nº 1 -  DOCUMENTAÇÃO, deverá conter:

a) Registro comercial no caso de firma individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS)  e  Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço ( FGTS).

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante

d)Registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA).

e)Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 ( Lei nº 9.854/99);

f) Declaração de que os serviços possuem garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 
g) Declaração de que a empresa conhece os requisitos para execução dos serviços contidos neste, tais como  cronograma físico financeiro,  forma de pagamento, e que realizou visita ao local da obra, etc, e, em condições normais de trabalho, concorda plenamente. 
h)Indicação de Responsável(is) Técnico(s) pela execução do objeto da Licitação,   mediante declaração formal, onde deverá  constar no mínimo o(s) nome(s)do profissional(ais),  acompanhado do Registro ou Inscrição na entidade profissional  competente.  A indicação deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do modelo Anexo III.
i) Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) faz(em) parte do quadro permanente da empresa licitante, na data da apresentação dos envelopes de habilitação e proposta, na condição de empregado, diretor ou sócio, ou ter contrato de prestação de serviços, obrigatoriamente comprovado por meio de documentação pertinente a condição. 
3.2- O Certificado de Fornecedor expedido pelo Órgão Licitante substitui os documentos solicitados no item 3.1.”a”, “b”, “c”, “d” “e”.
3.3- Os documentos exigidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada ou, ainda, proveniente de publicação em órgão oficial.

4- DA PROPOSTA

4.1-  A proposta com prazo de validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura deverá conter:

a)Nome da empresa, endereço completo e o nº de inscrição no CNPJ;

b) O valor total da mão-de-obra, o valor total dos materiais e  o  valor  global  para a execução da obra, acompanhado das planilhas orçamentárias, conforme Anexo I,   prazos e  condições de pagamento estabelecidos no Convite; 

c)Ser preenchida pela proponente de forma clara sem rasuras, borrões ou emendas que comprometam a exata definição do conteúdo da mesma;

d)Ser assinada pelo licitante ou seu representante legal;

4.2.O silêncio da proposta, quanto a prazo de validade, considerar-se-á sessenta dias.

4.3.No preço proposto considerar-se-ão inclusos todas e quaisquer despesas com material, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município. 

 4.4.  No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, ficando a cargo da Comissão, refazer o cálculo do preço total  para fins de julgamento.

4.5. Serão desclassificadas as propostas que fizerem menção a qualquer forma de correção ou atualização monetária.

5-CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1.As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste Convite, serão classificadas pela ordem crescente dos preços, considerando-se vencedor, dentre os qualificados, o que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL.
6 -DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
6.1. Serão desclassificadas as propostas que consignarem preço superior aos constantes na Planilha de preço anexa.  

6.2. Em igualdade de condições como critério de desempate a classificação far-se-á por sorteio em ato público.

6.3. Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que comprovadamente evidenciem a exeqüibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do art. 43, ( 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

7 -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1.   Correrá por conta da unidade orçamentária: 1202 08 244 0084 3297 449051(1118).

8 -CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão efetuados “ad mensura” nos prazos e porcentagens constantes do CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO, constante do anexo deste edital, implementada as condições estabelecidas no item forma de pagamento.

  O pagamento ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

a)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

c)- Apresentação da baixa junto ao CREA;

d)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

e)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

8.2. Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

8.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

9 -  FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será executado através de  depósito em conta corrente,  mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com conseqüente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

10 - PRAZO DE EXECUÇÃO
10.1.  Os serviços deverão ser executados no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro,  a contar da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal do Planejamento  ou retirada da Nota de empenho pela Contratada

11 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES

11.1.  No prazo máximo de até cinco dias a contar do recebimento da convocação, o licitante vencedor deverá assinar o Contrato de Fornecimento do objeto.

12 - DA FISCALIZAÇÃO

12.1.  A fiscalização do contrato estará a cargo de uma equipe composta por técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento, podendo estes embargar todo ou parte dos serviços. 

13 - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

13.1. A licitante sujeita-se às seguintes penalidades:

a)multa de 10% ( Dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)multa de 20% ( vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c)multa de 30% ( trinta por cento), pela recusa em assinar o Contrato de Fornecimento do objeto.

d)Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

14 -DOS RECURSOS

14.1. De todos os atos praticados no curso do procedimento licitatório, caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

15 - DAS OBRIGAÇÕES 

15.1.  A contratada se obriga a:

a)realizar adequadamente as obras ora contratadas, utilizando as melhores técnicas e implementando critérios de rendimento e economicidade, nos .locais previamente determinados pela CONTRATANTE, deixando os locais em perfeitas condições de utilização segundo a natureza e utilização das obras;

b)atender, no prazo mínimo de 24 horas as requisições de correções feitos pela CONTRATANTE;

c)utilizar-se de mão de obra e materiais da melhor qualidade, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza dolosa ou culposa que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros;

d)cumprir durante a execução da obra ora contratada, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;

e)responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste contrato;

f)manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação;

g)arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os  encargos sociais, trabalhistas e previdenciários;

15.2.  A CONTRATANTE se obriga a:

a)comunicar de imediato a contratada das irregularidades no desenvolvimento da obra;

b)acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto contratado;

16- DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

16.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

16.2. DA DOCUMENTAÇÃO:

16.2.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

16.2.2 -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
16.2.3 -  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.3 -  DOS CRITÉRIOS  DE  JULGAMENTO:

16.3.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

16.3.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

16.3.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

16.3.4 – O disposto nos itens 16.3.1.  16.3.2  e 16.3.3  deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta.  

16.3.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte,  o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

17 - DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

17.1 - Os interessados poderão obter maiores informações sobre a licitação, no Depto de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, CEP 97.574-010, no horário compreendido entre 07 h e 30 min. e 13h e 30 min de segunda a sexta feira, ou pelo fone   (55) 3242 5265 e site: wwwsantanadolivramento.rs.gov.br.

As cláusulas da minuta do contrato são partes integrantes do edital de licitação.
17.2 - Os projetos/plantas/memoriais estão à disposição dos interessados no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, em CDs e no site da Prefeitura Municipal. Necessário a apresentação de um CD novo para troca.
Sant’ Ana do Livramento, 1º de junho de 2010.

WAINER VIANA MACHADO
PREFEITO MUNICIPAL
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                   PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

                    SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

                     DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

                Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – f 55 – 3242 5265

ANEXO I 

 MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

(timbre da empresa)
PROCESSO Nº 005691/2010
CONVITE Nº 016/2010
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/EXECUÇÃO PROJETO DE REFORMA PRÉDIO DO CRAS P/INSTALAÇÃO CENTRO DE INTEGRAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DO ARMOUR - CISAA

Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

N/CIDADE

                           Apresentamos, abaixo, nossa proposta para o Convite nº 016/2010, referente a Execução do  Projeto de Reforma Prédio do CRAS para Instalação Centro de Integração Sócio Ambiental do Armour – CISAA -,  em Sant’Ana do Livramento, RS.
TOTAL MÃO-DE-OBRA:
TOTAL MATERIAIS:
TOTAL GERAL:
VALIDADE DA PROPOSTA: (a contar da data da licitação).....................

DATA:

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:

(Preferencialmente papel timbrado da Empresa )

Obs: Anexar Planilhas orçamentárias à proposta

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA


	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Mão- de- Obra
	Material
	Sub-total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II

À  Prefeitura  Municipal de Sant’ Ana do Livramento

DECLARAÇÃO


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade  Convite de nº ....../2010, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

........................................................, em..................de......................... de 2010.

Empresa :...........................................
Assinatura:...............................................

ANEXO III

(TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO.

A empresa ................................................................................................................, neste ato representada por seu(s) sócio gerente/ presidente/diretor(es), ....................................................................................., abaixo assinado, credencia o Senhor ..................................................., RG ..............................................., conferindo-lhe todos os poderes gerais necessários à prática de quaisquer atos relacionados com o Convite nº 016/2010, assim como os poderes específicos para rubricar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, apresentar reclamações, impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais, e assinar atas.

(local e data)

Assinatura  

Empresa

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

                    SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

                     DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

                Rua General Câmara, 1668 – f 55 – 3242 5265

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ........../2010
PROCESSO Nº 005691/2010
CONVITE Nº 016/2010
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/EXECUÇÃO PROJETO DE REFORMA PRÉDIO DO CRAS P/INSTALAÇÃO CENTRO DE INTEGRAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DO ARMOUR - CISAA

Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social
Contrato celebrado entre a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito a rua Rivadávia Corrêa, nº 858, neste ato representado pelo Sr. Wainer Viana Machado, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ...................................................., CREA ......................, sito a  Rua   ................................., CEP ....................  , inscrito no CNPJ: ............................................ doravante denominado CONTRATADO, para prestar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo licitatório nº 016/2010, Convite,  regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para Execução  Projeto de Reforma Prédio do CRAS para Instalação Centro de Integração Sócio-Ambiental do Armour – CISAA -  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão - de - obra, serviços complementares, transportes, etc...., definidos nas  Planilhas Orçamentárias, Memorial Descritivo, Projeto Básico, constituindo partes integrantes deste Contrato.
Local da obra: Av. Francisco Reverbel de Araújo Goes , nº 1012,  em Sant’Ana do Livramento – RS.
Àrea: 82,85 m2 

1.2. Correrá por conta da unidade orçamentária: 1202 08 244 0084 3297 449051(1118).
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..............................), sendo R$ .............. (........................) referente a material e R$ .................... (...............................) referente a mão-de-obra   no qual se inclui todos os tributos diretos e indiretos incidentes sobre a prestação dos serviços ora avençados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro,  a contar da Ordem de Serviço ou retirada da Nota de empenho pela Contratada.

3.2.    A Ordem para a prestação do serviço será fornecida pela Secretaria Municipal de Planejamento,  devidamente assinada pelo Secretário Municipal.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados “ad mensura” nos prazos e porcentagens constantes do CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO, constante do anexo deste edital, implementada as condições estabelecidas no item forma de pagamento.

O pagamento ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

a)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

c)- Apresentação da baixa junto ao CREA;

d)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

e)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

4.2.  Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

4.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

4.4. O pagamento será executado através de  depósito em conta corrente,  mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com conseqüente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

5.1.  A fiscalização do contrato estará a cargo de uma equipe composta por técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento, podendo estes embargar todo ou parte dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA  - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

6.1.  A contratada se obriga a:

a)Realizar adequadamente as obras ora contratadas, utilizando as melhores técnicas e implementando critérios de rendimento e economicidade, nos .locais previamente determinados pela CONTRATANTE, deixando os locais em perfeitas condições de utilização segundo a natureza e utilização das obras;

b)Atender, no prazo mínimo de 24 horas as requisições de correções feitos pela CONTRATANTE;

c)Utilizar-se de mão de obra e materiais da melhor qualidade, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza dolosa ou culposa que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros;

d)Cumprir durante a execução da obra ora contratada, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;

e)Responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste contrato;

f)Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação;

g)Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os  encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

h) Garantir os serviços por  mínimo,  05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectados no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 
i) Aceitar acréscimo ou supressão do objeto contratado, por iniciativa do CONTRATANTE, havendo justificativa técnica e recurso financeiro disponível, conforme art. 65, §1º, da Lei n.º 8.666/93, mantidas as condições iniciais do contrato;

6.2. A CONTRATANTE se obriga a:

a)Comunicar de imediato a contratada das irregularidades no desenvolvimento da obra;

b)Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto contratado;

CLÁUSULA  SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. O objeto  entregue e estando de acordo com o previsto neste e ainda observada a legislação em vigor, serão recebidos pela CONTRATANTE mediante Ata de Recebimento lavrada pela Comissão de Obras Públicas, identificando devidamente os servidores que a compõe   (nome, nº de matrícula):

a)provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, e;

b)definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

8.1. O contrato reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, previsto no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.
A licitante vencedora  sujeita-se às seguintes penalidades:

a)multa de 10% ( Dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)multa de 20% ( vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c)multa de 30% ( trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato de Fornecimento de bens .

d)Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Fica eleito o Foro de Sant’Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

9.2. E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em quatro vias, de igual teor.

              Sant’ Ana do Livramento, ......................./..................../..............

WAINER VIANA MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA

TIMBRE DA EMPRESA

DECLARAÇÃO 

Eu, Eng. Civil (ou Arq.)..............................................., CREA.............., responsável técnico da empresa ................................................., venho pela presente declarar, sob as penas da lei, que fiz o reconhecimento das condições do local em que serão executados os serviços relativos ao objeto do Convite nº 016/2010, comprovando a viabilidade da execução dos mesmos no referido local, de acordo com as especificações técnicas que integram o Convite e seus Anexos.

(Local e data)

(Assinatura do Responsável Técnico)

______________________________
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Este Convite se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em:.........../.............../............


.......................................
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Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica do Município.


Em:............../............./.....


..........................................
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